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Projeto de Lei Complementar nº 06/03
LEI COMPLEMENTAR Nº 016 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003

“Dispõe sobre alteração na Lei complementar nº 01, de 28 de dezembro de 1993 (Código Tributário Municipal) de que trata o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e dá outras providências.”

ROQUE DE MORAES, prefeito do Município de Vargem Grande Paulista, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vargem Grande Paulista aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

Artigo 1º - As disposições contidas na Seção I, do Capítulo III, da Lei Complementar nº 01, de 28 de dezembro de 1993, “Do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza”, passa a vigorar com a seguinte redação:

“CAPÍTULO III

DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

SEÇÃO I

DO FATO GERADOR

Artigo 44 - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como fato gerador à prestação de serviços constantes da lista do anexo I desta Lei, ainda que esse não se constitua como atividade preponderante do prestador.

§ 1º - O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País.

§ 2º - Ressalvadas as exceções expressas na lista de que trata o anexo I desta Lei, os serviços nela mencionados ficam sujeitos ao Imposto Sobre Serviços, ainda que sua prestação envolva fornecimento de mercadorias.

§ 3º - O imposto de que trata esta Lei complementar incide ainda sobre os serviços prestados mediante utilização de bens e serviços públicos explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento da tarifa, preço ou pedágio pelo usuário final do serviço.

§ 4º - A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado.

Artigo 44a - O Imposto não incide sobre:

I – as exportações de serviços para o exterior do País;

II – a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros do conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegados;

III – o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juros e acréscimos moratórios relativos a operações de credito realizadas por instituições financeiras.

Parágrafo único – Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Município, cujo resultado aqui se verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior.

Artigo 45 - O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicilio do prestador, exceto nas hipóteses previstas no inciso I a XX, quando o imposto será devido no local:

I – do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese do § 1º do artigo 1º desta Lei Complementar;

II – da instalação de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.05 da lista do anexo I desta Lei;

III – da execução da obra, no caso dos serviços descritos no subitem 7.02 e 7.19 da lista do anexo I desta Lei;

IV – da demolição no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista do anexo I desta Lei;

V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da lista do anexo I desta Lei;

VI – da execução de varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista do anexo I desta Lei;

VII – da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista do anexo I desta Lei;

VIII – da execução de decoração e jardinagem, do corte e poda de arvores, no caso dos serviços descritos no subitem 7.11 da lista do anexo I desta Lei;

IX – do controle e tratamento de efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 da lista do anexo I desta Lei;

X – do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista do anexo I desta Lei;

XI – da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 da lista do anexo I desta Lei;

XII – da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 da lista do anexo I desta Lei;

XIII – onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da lista do anexo I desta Lei;

XIV – dos bens ou do domicilio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no subitem 11.02 da lista do anexo I desta Lei;

XV – do armazenamento, deposito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos serviços descritos no subitem 11.04 da lista do anexo I desta Lei;

XVI – da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos subitens do item 12, exceto o 12.13 da lista do anexo I desta Lei;

XVIII – do estacionamento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista do anexo I desta Lei;

XIX – da feira, exposição, congresso e congêneres a que se referir o planejamento, organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 da lista do anexo I desta Lei;

XX – no porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos no subitem 20 da lista do anexo I desta Lei; 

§ 1º- No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.04 da lista do anexo I desta Lei, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto onde haja extensão da ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não.

§ 2º - No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista de que trata o anexo I desta Lei, considera-se ocorrido o fato gerador e devido o imposto onde haja extensão de rodovia explorada.

Artigo 46 - Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizada.

Artigo 47 - A incidência do imposto e cumprimento das obrigações acessórias independe:

I - da existência de estabelecimento fixo;

II - o cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas a atividade ou profissão, sem prejuízo das cominações legais;

III - do resultado financeiro obtido com a prestação do serviço;

IV - da habitualidade da prestação de serviço.

Parágrafo único - O contribuinte que exercer mais que uma das atividades relacionadas na lista de que trata o anexo I desta Lei ficará sujeito a incidência do imposto sobre todas elas, inclusive quando se tratar de profissional autônomo.

Artigo 48 - Por ocasião da prestação de serviços, o contribuinte deverá emitir nota fiscal de serviços ou nota fiscal de fatura de serviços.”
Artigo 2º - As disposições contidas na Seção II, do Capítulo III, da Lei Complementar nº 01, de 28 de dezembro de 1993, “Do Contribuinte”, passa a vigorar com a seguinte redação”:

“SEÇÃO II

DO CONTRIBUINTE E DO RESPONSÁVEL

Artigo 49 - O contribuinte do imposto é o prestador dos serviços especificado na lista do anexo I desta Lei.

§ 1º - sujeito passivo da obrigação principal é a pessoa obrigada ao pagamento de tributo e penalidade pecuniária.
§ 2º - o sujeito passivo da obrigação principal diz-se:
I – contribuinte, quando tenha relação pessoal e direta com a situação que constitua o respectivo fato gerador; 
II – responsável, quando, sem revestir a condição de contribuinte, sua obrigação decorra de disposição expressa desta lei.

§ 3º - Sujeito passivo da obrigação acessória é a pessoa obrigada às prestações que constitua o seu objetivo, conforme disciplinado em regulamento.

Artigo 50 - São responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, devendo reter na fonte o seu valor, os tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de Vargem Grande Paulista, em relação aos serviços por eles tomados ou intermediados.

§ 1º - Os responsáveis a que se refere este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do imposto devido, multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada sua retenção na fonte.

§ 2º - Sem prejuízo do disposto na caput e no § 1º deste artigo, são responsáveis:

I - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País;

II - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.16, 7.17, 7.18, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista de que trata o anexo I desta Lei.

III -  a pessoa física ainda que isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.06, 7.07 da lista de que trata o anexo I desta Lei.

§ 1º - As pessoas físicas e jurídicas referidas no caput deste artigo e nos incisos de I a III, deverão repassar ao Tesouro Municipal o valor do imposto, inclusive multa e acréscimos legais, na forma e nos prazos definidos na legislação tributária.

§ 2º - O recolhimento deverá ser efetuado através de guia especifica fornecida pelo órgão fazendário municipal, com indicação do prestador e do tomador dos serviços; do tipo de atividade, valor e numero de notas fiscais correspondentes.

§ 3º - É responsável, solidariamente com o devedor, o proprietário da obra em relação aos serviços de construção civil, referidos nos itens indicados no inciso III deste artigo, que lhe forem prestados sem a documentação fiscal correspondente, ou sem a prova de pagamento do imposto pelo prestador de serviço.

§ 4º - Para retenção do Imposto, o tomador do serviço utilizará a base de calculo e a alíquota prevista na legislação vigente.

§ 5º - O responsável ao efetuar a retenção do imposto deverá fornecer comprovante ao prestador de serviço.

Artigo 50a – Cada estabelecimento do mesmo contribuinte é considerado autônomo para efeito exclusivo de manutenção de livros e documentos fiscais e para o recolhimento do imposto relativo aos serviços nele prestados, respondendo a empresa pelos débitos, acréscimos e multas referentes a quaisquer deles.

Artigo 50b - O Órgão fazendário exigirá dos tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de Vargem Grande Paulista que mantenham, em cada um de seus estabelecimentos, escrita fiscal destinada ao registro dos serviços contratados, ainda que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS.

§ 1º - O regulamento estabelecerá os modelos de livros fiscais, a forma e os prazos para sua escrituração e guarda, podendo ainda dispor sobre a dispensa ou a obrigatoriedade de manutenção de determinados livros.

§ 2º - Fica facultado ao Órgão Fazendário, por meio de regulamento, exigir que as informações relativas aos serviços contratados sejam prestadas, no todo ou em parte, na forma de declaração de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, podendo nestes casos dispensar a escrita fiscal.

§ 3º - Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer outros impressos, documentos, papeis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relativo aos serviços contratados.”

Artigo 3º - As disposições contidas na Seção III, do Capítulo III, da Lei Complementar nº 01, de 28 de dezembro de 1993, “Da Base de Cálculo”, passa a vigorar com a seguinte redação:

“SEÇÃO III

DA BASE DE CÁLCULO

Artigo 51 - A base de calculo do imposto é o preço do serviço.

§ 1º - Na falta deste preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o corrente na praça.

§ 2º - Na hipótese de calculo efetuado na forma do parágrafo anterior, qualquer diferença de preço que venha a ser efetivamente apurada acarretará a exigibilidade do imposto sobre o respectivo montante.

§ 3º - Inexistindo preço corrente no mercado será ele fixado:

I – pela aplicação dos preços indiretos, estimados em função do proveito, utilização ou colocação do objeto da prestação de serviço;

II – pelas autoridades fiscais, medindo estimativamente elementos conhecidos ou apurados;

§ 4º - O preço de determinados tipos de serviços poderá ser fixados pela autoridade fiscal, em pauta que reflita os valores mínimos correntes na praça;

§ 5º - A base de calculo dos serviços descritos pelos subitens 3.04 da lista de serviços de que trata o anexo I desta Lei obedecerá as regras contidas no parágrafo primeiro do artigo 7º da Lei Federal Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.

§ 6º - A base de calculo dos serviços descritos nos subitens 22.01 da lista de serviços de que trata o anexo I desta Lei, obedecerá a regra contida na Lei Federal Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003.

§ 7º - Não se incluem na base de cálculo do imposto sobre serviços de qualquer natureza o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços do anexo I desta Lei.

I - Para comprovação do abatimento dos materiais, o tomador de serviço deverá manter juntamente com as respectivas Notas Fiscais de Serviços, copias autenticadas das 1as vias das Notas fiscais de Compra dos materiais, as quais deverão conter o endereço da obra e corresponderem ao período de execução dos serviços a que se referir o recolhimento, acompanhadas de relatório discriminativo contendo: numero da nota fiscal, data de emissão, fornecedor e valor. 

III - Quando o abatimento for apurado por Notas Fiscais de Simples Remessa, que deverão conter o endereço da obra, somente será admitido se acompanhado das Notas Fiscais de Compra dos materiais, ambas em copias autenticadas das respectivas 1as vias, mantidas juntamente com as notas fiscais de serviços e corresponderem ao período de execução dos serviços a que se referir o recolhimento, com relatório discriminativo contendo: número da nota fiscal, data de emissão e valor.

Artigo 52 - Quando o volume ou a modalidade da prestação de serviços aconselhar, a critério da Administração, tratamento fiscal mais adequado, o imposto poderá ser calculado por estimativa, com base em dados declarados pelo contribuinte ou em outros elementos informativos apurados pelo Fisco.

§ 1º - Para determinação da receita estimada, e conseqüente calculo do imposto, serão consideradas as informações obtidas, especialmente pelos:

I – valos das despesas realizadas pelo contribuinte;

II – valor das receitas por ele auferidas;

III – indicador da potencialidade econômica do contribuinte e do seu ramo de atividade;

IV – índice de atualização monetária e de lucratividade.

§ 2º - As informações referidas no parágrafo 1º podem ser utilizadas pelo Fisco, isolada ou conjuntamente, a fim de ser obtida receita estimada compatível com o desempenho econômico do contribuinte;

§ 3º - O montante do imposto é considerado parte integrante e indissociável do preço referido neste artigo, constituindo o respectivo destaque nos documentos fiscais mera indicação de controle;

§ 4º - Os valores tratados neste artigo deverão ser recolhidos por meio de formulário próprio emitido pela Administração ou preenchido pelo contribuinte, na forma estabelecida por norma regulamentar.

Artigo 53 - O preço dos serviços poderá ser arbitrado de conformidade com índices de preços de atividades assemelhadas ou outros dados apurados pelo fisco, sem prejuízo das penalidades cabíveis nos seguintes casos:

I - quando o contribuinte não exibir à fiscalização os elementos necessários à comprovação do respectivo montante, inclusive nos casos de extravio dos livros ou documentos fiscais;

II - quando houver fundadas suspeitas de que os documentos fiscais não reflitam o preço real dos serviços, ou quando o declarado for notoriamente inferior ao vigente no mercado;

III - quando o contribuinte não estiver inscrito no cadastro de contribuintes mobiliários.

IV - quando se apurar fraude na emissão ou escrituração de livros e documentos fiscais;

V - quando a atividade desenvolvida pelo contribuinte seja de complexa fiscalização.

Artigo 54 - Findo o exercício ou período para o qual se fez à estimativa, caberá ao contribuinte apurar o preço dos serviços e o montante do tributo efetivamente devido.

§ 1º - O imposto incidente sobre a diferença acaso verificada entre a receita dos serviços e a estimada deve ser recolhido pelo contribuinte, na forma e prazos estabelecidos em norma regulamentar.

§ 2º - A diferença entre o montante estimado e o apurado, quando favorável ao contribuinte ser:

I - compensada nos valores estimados para o período seguinte, desde que tenha ocorrido a entrega no prazo da Declaração Anual do Movimento Financeiro (DAME – ESTIMATIVA), com a quitação integral dos impostos estimados devidos no período abrangido pela Declaração;

II - restituída, mediante requerimento, nos demais casos.

Artigo 55 - Quando cessar, por qualquer motivo a aplicação do regime de estimativa, a diferença verificada entre o montante estimado e o apurado será, conforme o caso: 

I - recolhido até o décimo dia do mês seguinte à data da cessação do regime, independentemente de qualquer iniciativa do Fisco, na forma estabelecida por decreto do executivo.

II - restituída, mediante requerimento.

Artigo 56 - A compensação ou restituição efetivada com base nas informações prestadas pelo contribuinte, enquadrado no regime de estimativa, poderá ser objeto de posterior reexame pelo Fisco, quando se constatar inexatidão nos dados declarados.

Artigo 57 - A notificação de recolhimento do imposto por estimativa far-se-á obedecendo ao disposto nos artigo 212 e 213 da Lei Complementar nº 01, de 28 de dezembro de 1993.

Artigo 58 - Para efeito da base de calculo das agências de publicidade, constitui receita bruta:

I - o valor das comissões, inclusive das bonificações a qualquer título, auferidas em razão da divulgação de propaganda;

II - o valor dos honorários, fees, criação, redação e veiculação;

III - o preço da produção em geral.

§ 1º - Quando o serviço a que se refere o inciso III for executado por terceiros que emitam notas fiscais, faturas ou recibos em nome do cliente e aos cuidados da agência, o preço do serviço desta será a diferença entre o valor de sua fatura ao cliente e o valor do documento do executor à agência.

§ 2º - Os valores das despesas reembolsáveis e de eventuais indenizações por perdas e danos fazem parte integrante da receita tributável da agência, não podendo, pois, ser deduzido do preço do serviço.”
Artigo 4º - Fica suprimido o parágrafo único do artigo 72, da Lei Complementar nº 01, de 28 de dezembro de 1993.

Artigo 5º - O imposto da lista de que trata o anexo I desta Lei será recolhido mensalmente aos cofres da Prefeitura Municipal, mediante o preenchimento de guias especiais, independentemente de prévio exame da autoridade administrativa, até o dia 10 (dez) de cada mês subseqüente ao vencido.

Parágrafo único - Nos casos de incidência anual do Imposto de que trata a lista de serviços do anexo I desta Lei, o vencimento será no prazo indicado nos avisos de lançamentos, conforme se dispuser em norma regulamentar.

Artigo 6º - As disposições contidas no caput e parágrafo primeiro do artigo 122 da Lei Complementar nº 01, de 28 de dezembro de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 122 - A taxa de Vistoria e Fiscalização será lançado em nome do sujeito passivo, com base nos dados constantes no cadastro de contribuintes, nos valores e prazos indicados no Anexo II desta Lei.

§ 1º - A taxa será devida proporcionalmente ao período compreendido para a Vistoria e Fiscalização de Funcionamento, conforme disposições contidas no anexo II desta Lei.     

§ 2º - .............”
Artigo 7º - Ficam isentas do pagamento das Taxas de que trata a Seção VII, do Capítulo II, do Título III, da Lei Complementar nº 01, de 28 de dezembro de 1993,  as Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte.

Artigo 8º - As despesas decorrentes com a execução desta Lei Complementar corra por conta de dotações próprias, suplementadas se necessárias.

Artigo 9º - Esta Lei Complementar entrará em vigor em 1º de janeiro de 2.004, ficando revogadas as disposições em contrário em especial o parágrafo único do artigo 70, o artigo 74 da Lei Complementar nº 01 de 28 de dezembro de 1993.

Paço Municipal Ari Bigarelli, aos vinte e nove dias do mês de dezembro de 2003.

ROQUE DE MORAES

Prefeito

P.R. na Secretaria de Governo

Em 29 de dezembro de 2003

JOSUÉ SILVEIRA RAMOS

Secretário de Governo
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